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Interação Estado/Academia 
para inovação em governo eletrônico no Brasil

O Governo Brasileiro tem desenvolvido, de forma consistente e perene, um projeto de 
Governo Eletrônico que cria possibilidades e oportunidades para a modernização do Estado 
e suas funções, consequentemente construindo um Estado mais participativo, transparente 
e eficiente. A comunidade acadêmica tem condições de contribuir ativamente e de forma 
relevante para esse projeto, conforme indicam resultados já existentes. Diversos modelos de 
interação podem ser constituídos para formalizar e garantir a interação produtiva do Estado 
com a Academia. No presente artigo analisamos alguns desses modelos, com o objetivo de 
contribuir para a estruturação da colaboração entre o Governo e representantes da comuni-
dade acadêmica, de forma a produzir resultados para o projeto de Governo Eletrônico de alta 
qualidade e com grande eficiência.

Flávio Soares Corrêa da Silva Departamento de Ciência da 
Computação – Universidade de São Paulo – fcs@ime.usp.br

mailto:fcs@ime.usp.br
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1. Introdução

O Governo brasileiro vem desenvolvendo, de forma consistente e perene, programas de 
Governo Eletrônico que têm conduzido a uma modernização do Estado e de suas funções, 
as quais, ao se apropriarem de tecnologias de ponta de informação e comunicação, criam 
oportunidades para aperfeiçoamento que ampliam sua eficácia.

Esses programas são desenvolvidos nas três esferas do Governo (Federal, Estadual e 
Municipal) e em seus diversos setores (Executivo, Legislativo e Judiciário). Vários re-
sultados específicos têm sido apontados internacionalmente como exemplos positivos 
de programas de modernização da máquina pública, como o sistema federal para decla-
ração de renda anual para cálculo de impostos devidos, o sistema para votação baseado 
em urnas eletrônicas, os sistemas para acompanhamento de atividades do Judiciário e 
os sistemas para licitações e pregões públicos.

Há ainda oportunidades para aperfeiçoamento dos programas de modernização do 
Estado com base em sistemas de Governo Eletrônico, pela incorporação de resulta-
dos de pesquisas recentes, que indicam processos e tecnologias capazes de tornar esses 
programas mais eficazes. Por exemplo, técnicas de integração semântica e organizacio-
nal podem ser exploradas com resultados garantidamente positivos; mecanismos de 
incentivo à integração organizacional podem ser testados e avaliados empiricamente; 
metodologias para a construção orgânica e integrada de sistemas interoperáveis para 
Governo Eletrônico podem ser adotadas.

Tais resultados têm sido objeto de estudo e desenvolvimento em universidades e centros 
de pesquisa, no Brasil e no exterior. De fato, essas organizações são caracterizadas pela pro-
dução de resultados científicos, pela análise crítica de questões e sistemas existentes bem 
como pela proposição de mecanismos de inovação. Todas as atividades se fundamentam, 
por sua vez, em interações sociais e econômicas que devem levar, essencialmente, ao aper-
feiçoamento das relações humanas.

O valor das universidades e centros de pesquisa pode ser objetivamente medido por sua 
capacidade de produzir resultados analíticos, científicos e tecnológicos que se revertam em 
benefícios sociais, econômicos e culturais. Tais benefícios podem ser tangíveis (por exem-
plo, especificações de produtos inovadores cuja fabricação ou implementação imediata 
possa melhorar a qualidade de vida dos cidadãos) ou intangíveis (como resultados cientí-
ficos que permitam aos indivíduos um melhor entendimento da natureza e suas relações 
com a humanidade, o que deve levar a um aperfeiçoamento cultural e, no decorrer do 
tempo, a direcionamentos sociais sustentáveis) e perceptíveis em curto ou em longo prazo.

Ao exercer sua vocação e justificar sua existência, as universidades e centros de pesquisa, 
quando voltam sua atenção para a modernização do Estado, inevitavelmente produzem 
análises críticas dos sistemas existentes, modelos conceituais direcionados à construção ra-
cional dessas análises, propostas e métodos para, de maneira inovadora, ampliar a atuação, 
eficácia e eficiência da máquina estatal.
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Os sistemas de governo, especificamente o Governo brasileiro, para construir sistemas 
inovadores que levem à desejada modernização do Estado, apropriam-se dos resultados 
provenientes das universidades e centros de pesquisa. Dessa forma, a interação do Governo 
com os centros de pesquisa e inovação é, na realidade, inevitável e incontestável.

A formalização dessa parceria pode permitir maior controle dos processos, interativos 
construindo, dessa maneira, mecanismos reguladores que possibilitem a garantia de quali-
dade e altos padrões de eficiência em interações produtivas (o conceito técnico de interações 
produtivas está cuidadosamente definido em publicações anteriores do presente autor [2]). 
Em linhas gerais, duas ou mais agências participam de um processo de interações produ-
tivas quando conseguem alinhar seus interesses e objetivos, e conseguem se comunicar de 
forma que ações colaborativas possam ocorrer propositadamente.

No presente texto, são explorados diferentes modelos de interação do Estado – represen-
tado pelo Governo – com a Academia – representada pelas universidades e centros de pes-
quisa – e como eles, potencialmente, podem garantir a qualidade dos sistemas de Governo 
Eletrônico desenvolvidos colaborativamente. Esta análise considera modelos com mecanis-
mos formais de interação definidos de forma cada vez mais rigorosa e ampla, indicando que 
interações mais bem formalizadas, conquanto possam ser difíceis de equacionar e de ser 
colocadas em prática, apresentam potencial para garantir padrões de qualidade mais altos.

2. Interação (quase) Nula

O primeiro modelo de interação analisado é, na verdade, uma referência teórica, provavel-
mente muito difícil de ser encontrada na prática, incluída aqui para posicionar os modelos 
seguintes e facilitar a exposição de suas vantagens.

Em alguns cenários excepcionais, interações produtivas do Estado com a Academia podem 
ser, por princípio, repudiadas e evitadas. Um cenário como esse deve caracterizar uma 
condição de falta de confiança mútua. 

Como consequência, podemos observar, do lado do Governo, repúdio aos resultados re-
centes de natureza científica e tecnológica que podem ser classificados como “pouco práti-
cos” ou “pouco realistas”, conduzindo e condenando os sistemas propostos a uma condi-
ção de obsolescência por opção.

Podemos observar, também, do lado dos representantes da Academia e em resposta a esse 
posicionamento do Governo, falta de confiança na capacitação das equipes da Adminis-
tração Pública e percepção de incapacidade de influência na modernização e aperfeiçoa-
mento dos sistemas de governabilidade. Como resultado, são construídas análises críticas, 
as quais, entretanto, são apresentadas desacompanhadas de propostas concretas para aper-
feiçoamento da máquina estatal.

Essa condição negativa de interação, evidentemente, deve ser evitada. Ela se caracteriza 
pela perda de oportunidades importantes que poderiam ser benéficas e estimulantes tanto 
para o Governo quanto para os representantes da Academia.
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3. Interação Fraca

Diferentemente do modelo de interação caracterizado na seção anterior, modelos de in-
teração fraca podem ser encontrados na prática. Nesse caso, existe um reconhecimento 
mútuo, entre Governo e representantes da Academia, quanto à sua importância e papéis 
para o aperfeiçoamento e modernização do Estado.

Governo e Academia, entretanto, atuam independentemente e sua interação é indireta. 
Por exemplo, as equipes técnicas do Governo se aperfeiçoam, participando de cursos e 
programas de pós-graduação, incorporam as técnicas em desenvolvimento nos meios aca-
dêmicos, promovem eventos especializados em que os rumos de desenvolvimento dos 
sistemas de Governo Eletrônico são discutidos e construídos coletivamente.

De sua parte, a Academia desenvolve estudos independentes a respeito dos sistemas 
em desenvolvimento e propostas de sistemas inovadores que poderiam ser colocados 
a serviço da Administração Pública. Documenta e publica, ainda, os resultados des-
ses estudos e propostas, apresentados em eventos científicos especializados, os quais, 
entretanto, nem sempre são os mesmos promovidos e frequentados pelas equipes 
técnicas do Governo.

Comumente, nesse caso, as equipes de estudos e desenvolvimento de sistemas na Ad-
ministração Pública e as equipes de pesquisadores acadêmicos são disjuntas ou quase 
disjuntas. Suas organizações de projetos são distintas e suas métricas de qualidade e 
sucesso de projetos apresentam diferenças relevantes (por exemplo, a qualidade de 
um projeto desenvolvido no Governo pode ser medida pela quantidade de funcio-
nalidades implementadas e disponibilizadas para uso, e a qualidade de um projeto 
desenvolvido na Academia pode ser medida pela quantidade de publicações geradas 
contendo análises críticas dos sistemas existentes). As fontes de financiamento são 
independentes e distintas, enquanto os projetos são desenvolvidos de forma não ne-
cessariamente sincronizada.

Como exemplo concreto de um sistema desenvolvido em uma universidade, com indícios 
de o ter sido em ambiente baseado em interação fraca, pode ser citado um projeto de pes-
quisa da Universidade de Economia de Poznam, Polônia [1]. No artigo que apresenta esse 
projeto, propostas de inovação em sistemas de Administração Pública são apresentados de 
maneira hipotética, considerando possibilidades com potencial para vantagens tecnológi-
cas as quais, aparentemente, nunca foram testadas.

Modelos de interação fraca apresentam, evidentemente, vantagens sobre o modelo de in-
teração (quase) nula, pois existe a oportunidade de influências mútuas construtivas entre 
Estado e Academia no processo de modernização e aperfeiçoamento do Estado. Há ainda 
oportunidades para otimização das interações que podem ser exploradas, possivelmente 
conduzindo a processos mais eficientes de ação colaborativa.



68

Panorama da interoperabilidade no Brasil

4. Interação Média

Em modelos de interação média para a construção colaborativa de projetos de Governo Ele-
trônico, o Estado e a Academia buscam mecanismos de interação direta, visando à formaliza-
ção de fluxos de informação que caracterizem ações colaborativas sincronizadas e integradas.

Essa colaboração, entretanto, ocorre de maneira localizada e pontual, com pouca interfe-
rência construtiva entre as estruturas organizacionais tanto do Governo quanto dos repre-
sentantes da Academia envolvidos no processo de ação colaborativa.

Por exemplo, o Governo pode construir programas estruturados de capacitação de suas 
equipes, em que cursos especializados sejam buscados na Academia para o aperfeiçoamen-
to técnico dessas equipes. Tais cursos podem, inclusive, ser solicitados às universidades e 
centros de capacitação, que são capazes de construir, sob demanda, novos programas de 
treinamento e ensino especializados.

O Governo pode, também, buscar diretamente a importação de capacitação para seus pro-
jetos, pela contratação temporária de mão de obra especializada proveniente da Academia, 
como consultores e assessores.

O meio acadêmico, por sua vez, pode considerar o Governo como fonte efetiva de dados 
para validar seus modelos e sistemas propostos, alinhando, dessa forma, suas propostas 
com as necessidades reais de cada contexto específico de governabilidade encontrado.

Em modelos de interação média, são formalmente constituídos, portanto, canais de co-
municação e colaboração que levam à cooperação sincronizada e produtiva entre Estado 
e Academia, o que possibilita garantias de bom uso de recursos tecnológicos de ponta na 
modernização do Estado, tanto pela incorporação direta desses recursos nos projetos e 
sistemas da Administração Pública, quanto pela capacitação específica das equipes do Go-
verno para manejar adequadamente os recursos.

Os canais de interação construídos em modelos de interação média, entretanto, são lo-
calizados e pontuais, influenciando, de forma fraca ou nula, as estruturas organizacionais 
dos sistemas envolvidos. Equipes ou membros de equipes são selecionados pontualmente 
para participar de programas de capacitação, enquanto na Academia equipes específicas ou 
pesquisadores são selecionados individualmente para construir programas especializados 
de capacitação ou para atuar como consultores e assessores.

Em cenários positivos e otimistas, esses mecanismos de colaboração criam movimentos 
de promoção de aperfeiçoamento das organizações envolvidas, influenciando, dessa for-
ma, indiretamente sua melhoria: as equipes de governo se sentem estimuladas a buscar 
condições de mérito que as indiquem como candidatas aos processos de capacitação, e na 
Academia os indivíduos diretamente envolvidos com programas de Governo Eletrônico se 
apresentam como exemplos de sucesso. São pesquisadores e empreendedores que dissemi-
nam, dessa maneira, culturas de atuação mais eficazes na satisfação dos objetivos essenciais 
do meio acadêmico.
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Em condições distópicas, no entanto, a tensão causada nas equipes de governo como 
resultado da competição interna para a seleção para programas de capacitação pode pro-
vocar dificuldades ao trabalho cooperativo em equipes. De forma semelhante, a atuação 
de membros da Academia em projetos que podem ser categorizados como “externos às 
práticas e atividades acadêmicas habituais” pode induzir a uma avaliação de uso competi-
tivo de recursos, em que os membros da Academia estariam desviando sua capacidade de 
produção científica e tecnológica para atividades pouco produtivas, segundo as métricas 
de produtividade acadêmicas.

Esses riscos sugerem que, embora modelos de interação média possam ser produtivos, a 
sua utilização cria possibilidades de degradação capazes de comprometer os bons resulta-
dos de projetos de cooperação.

Um risco adicional que merece ser mencionado é o risco de se aceitar a falácia da aparente 
hipervalorização da participação externa como mecanismo de democratização e redução 
de custos em projetos de Governo Eletrônico, que poderia sanar os pontos fracos dos mo-
delos de interação média.

Essa falácia se manifesta, por exemplo, pela proposta de substituição da solicitação de par-
ticipação de consultores e assessores altamente qualificados por mecanismos de consulta 
pública abertos a toda a população. Evidentemente, mecanismos de consulta pública são 
instrumentos valiosos de captação de informações e opiniões diretamente dos cidadãos 
e organizações externas ao Governo. Esses mecanismos não devem, entretanto, ser con-
fundidos com processos de aperfeiçoamento de sistemas complexos fundamentados em 
estudos e opiniões de especialistas e estudiosos.

Essa mesma falácia se manifesta, por exemplo, nos argumentos de equivalência de fontes 
de referência tradicionais, como a Enciclopédia Britânica, construídos por especialistas 
renomados, e fontes construídas colaborativamente, mas sem autoria identificada ou cre-
denciada, como a Wikipedia [5]. Existem, de fato, equivalências estatísticas nos níveis 
de precisão dos verbetes dessas duas fontes de referência. Entretanto, os motivos para os 
erros ocorridos, bem como a responsabilidade claramente definida por esses erros, são 
absolutamente distintos. Portanto, embora essas duas fontes de referência apresentem um 
indicador de similaridade com valores equivalentes, elas são evidentemente distintas.

5. Interação Forte

Semelhantemente ao que ocorre com o modelo de interação (quase) nula, a interação 
forte ainda é raramente encontrada na prática. Diferentemente da interação (quase) nula, 
entretanto, esse modelo desenvolvido entre Estado e Academia para projetos de Governo 
Eletrônico é desejável, pois cria oportunidades para otimizar a interação.

Nossa expectativa é que, assim como parece estar ocorrendo em diversos ambientes inter-
nacionais, no Brasil também observemos um amadurecimento das relações entre o Estado 
e a Academia que conduza a modelos de interação forte.
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Esse modelo de interação, entretanto, apresenta complexidades que precisam ser equa-
cionadas preliminarmente, para que ele possa ser implantado. A proposição é de in-
tegração e coordenação amplas entre as atividades do Governo e dos representantes 
da Academia – universidades e centros de pesquisa – para que institucionalmente suas 
ações sejam integradas.

O conceito fundamental, portanto, é que o Estado passe a interagir, por exemplo, com o 
conjunto de universidades, ou ao menos com uma universidade, considerada de maneira 
global, do ponto de vista institucional. Em termos operacionais e executivos, essa univer-
sidade poderá estar representada por um grupo especializado e interessado nas questões 
em estudo, mas a formalização da colaboração será apresentada de forma ampla e pública, 
caracterizando a relação direta com a universidade.

Da mesma forma, a Academia deve passar a interagir com o Governo como um todo, 
tendo acesso e apoio de todas as suas instâncias e esferas para, dessa forma, ser capaz de 
construir modelos integrados e coerentes de intervenção produtiva. Naturalmente, inter-
venções específicas serão efetuadas localmente em instituições e órgãos determinados da 
Administração Pública, mas o escopo do projeto se manterá alinhado com a proposição 
ampla de otimização da estrutura e atividades do Estado.

A maior parte dos riscos criados por modelos de interação média desaparecem den-
tro do modelo de interação forte: ao explicitar o objetivo de modernização e otimi-
zação global do Estado, projetos dessa natureza eliminam a possibilidade de indiví-
duos, dentro das equipes do governo, questionarem, de maneira infundada, as regras 
de prioridades para capacitação de pessoal – os indivíduos serão organizados para 
um programa de capacitação que, exclusivamente, otimize a preparação da equipe 
para a finalidade que justifica a sua existência. Da mesma forma, ao se relacionar 
institucionalmente com a universidade como um todo, em vez de com consultores 
e pesquisadores isolados, o Estado elimina a possibilidade de questionamento in-
fundado a respeito da apropriação inadequada de recursos acadêmicos para servir a 
interesses não acadêmicos.

Adicionalmente, ao permitir a participação explícita e institucional de representantes aca-
dêmicos nos projetos de inovação da Administração Pública, esse modelo possibilita a 
caracterização clara de responsabilidades dentro de cada projeto de Governo Eletrônico, 
identificando as equipes e indivíduos responsáveis, por exemplo, pela garantia de atualiza-
ção tecnológica e pela garantia de qualidade na execução técnica dos projetos, o que deve 
contribuir para maior atenção ao apuro técnico de cada projeto.

Sumarizando, o modelo de interação forte cria oportunidades positivas para todos os par-
ticipantes de um projeto de Governo Eletrônico e é sugerido que seja adotado como meta 
a ser atingida, de maneira incremental, no caso do Governo brasileiro:

•	 O Estado deve se beneficiar desse modelo, por poder contar com estudiosos 
e especialistas nas questões técnicas relevantes para seus projetos, de forma 
operacionalmente otimizada.
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•	 A Academia deve se beneficiar por contar com problemas reais e concretos para 
motivar a construção de modelos e estudos técnico-científicos e, posteriormente, 
testar e refinar esses modelos. A Academia deve se beneficiar, também, por perceber, 
de forma inequívoca, que seus objetivos estarão sendo atingidos.

•	 Todos os usuários dos resultados desses projetos – cidadãos, organizações externas 
e internas ao Governo – devem se beneficiar pela garantia mais segura de qualidade 
dos projetos desenvolvidos, pela identificação clara de responsabilidades e, portanto, 
pela transparência resultante da gestão dos projetos, que deve possibilitar a prestação 
de contas mais clara e satisfatória quanto ao bom uso de recursos públicos.

•	 A falácia da aparente hipervalorização da participação externa, mencionada na apre-
sentação dos modelos de interação média, é naturalmente dissolvida: a participação 
ampla e irrestrita no direcionamento dos projetos de Governo Eletrônico continua 
sendo garantida, entretanto opiniões fundamentadas em estudos técnico-científicos 
aprofundados são devidamente ponderadas, com sua autoria – e, portanto respon-
sabilidade – identificada.

Tal modelo tem sido proposto e fomentado por organizações internacionais de alta cre-
dibilidade e reputação. Merece destaque a Organização das Nações Unidas (ONU), que 
mantém a Universidade das Nações Unidas (UNU) [6], uma instituição de pesquisas e 
ensino que atua como catalisadora na construção de modelos de interação forte da Acade-
mia com organizações diversificadas. Dentre as instituições e centros de pesquisa perten-
centes à UNU, pode ser destacado o Centro de Pesquisas em Governabilidade Eletrônica 
[7], caracterizado precisamente como um centro de pesquisas e capacitação direcionado à 
construção de modelos de interação forte.

Com características semelhantes, mas escopo de atuação mais diretamente focado às inte-
rações do Estado com a Academia, nos Estados Unidos, pode ser destacado o Centro para 
Tecnologia em Governo, filiado à Universidade de New York – Albany [3].

Como último exemplo, também focado nas relações entre Estado e Academia nos Estados 
Unidos, com atenção específica a questões regulatórias e legais, pode ser destacada a Oficina 
para Projeto da Democracia [4].

6. Conclusões e Considerações Finais

No presente trabalho apresentamos diferentes modelos conceituais para interação do Es-
tado com a Academia, visando à modernização e aperfeiçoamento do Estado, focando 
especificamente em questões de Governo Eletrônico. Nossa tese é que modelos mais bem 
formalizados e regulados devem possibilitar ações colaborativas mais eficazes.

No caso do Governo brasileiro temos, ainda, uma organização de projeto para o Governo 
Eletrônico menos estruturada organicamente que o ideal. Como consequência, podemos ob-
servar diferentes graus de maturidade, sob diferentes prismas, em diferentes facetas do plano 
geral de Governo Eletrônico, incluindo a faceta de intensidade de interações com a Academia.
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Alguns subprojetos de Governo Eletrônico no Brasil se caracterizam pela adoção de um 
modelo de interação fraca: há intersecção nula ou quase nula entre as equipes técnicas do 
Governo e os grupos de pesquisadores especializados em temas similares; os foros de discus-
são de projetos e resultados de seus estudos são disjuntos; seus projetos de desenvolvimento 
de sistemas não são sincronizados e há baixa comunicação direta entre as equipes e projetos 
do Governo e da Academia, embora exista uma cultura de interação indireta com base em 
bibliografias produzidas pelas diferentes comunidades de pesquisa e desenvolvimento.

Alguns subprojetos, porém, caracterizam-se pela adoção de um modelo de interação mé-
dia: membros de equipes do governo recebem subsídios e incentivos para participar em 
programas de capacitação, muitas vezes promovidos como cursos a distância por institui-
ções como a Organização dos Estados Americanos (OEA), e consultores externos são con-
tratados para assessorar o desenvolvimento de projetos específicos. Por vezes, processos de 
consulta pública são constituídos sem apresentar claramente se os contribuintes estariam 
fornecendo dados para as equipes técnicas responsáveis por determinado projeto seguirem 
com seu trabalho ou se esses contribuintes estariam efetivamente sugerindo ações técnicas 
concretas para incorporação ao mesmo projeto.

Cumpre destacar as evidências existentes e inegáveis de que o Governo brasileiro se dirige 
para a constituição de modelos de interação forte com a Academia para o desenvolvimento 
de seu projeto de Governo Eletrônico. A participação das comunidades acadêmicas na dis-
cussão dos rumos a seguir nesse projeto tem sido fomentada e bem recebida, e há indícios 
claros que participações mais ativas seriam igualmente bem-vindas.

A formalização de uma linha de ação que fundamente esse modelo de interação pode ser efetuada 
de diferentes maneiras. Apenas como um exemplo concreto, ela poderia se apoiar em três ações:

1.	 Divulgação de chamadas para participação em projetos específicos, complementa-
das por esclarecimentos de como esses projetos se posicionam no cenário global do 
projeto de Governo Eletrônico Brasileiro.

2.	 Manutenção, em caráter público, de uma pirâmide de instituições acadêmicas par-
ticipantes da construção do projeto de Governo Eletrônico Brasileiro, em cuja base 
poderiam ser encontradas instituições com projetos selecionados a partir das cha-
madas mencionadas anteriormente, com escopo e duração bem definidos, e em 
cujas camadas superiores poderiam ser encontradas instituições que contribuíssem 
de forma mais efetiva e ampla, para as quais maiores recursos de colaboração e parti-
cipação seriam ofertados. Essas instituições acadêmicas atuariam competitivamente, 
visando ascender na pirâmide de instituições colaboradoras, bem como cooperati-
vamente, considerando que os projetos mais amplos e característicos das camadas 
superiores necessariamente exigiriam ações coordenadas e colaborativas.

3.	 Publicação de um mapa centralizado, apresentando o estado de desenvolvimento 
global do projeto de Governo Eletrônico Brasileiro, para que ele pudesse ser perma-
nentemente monitorado quanto ao seu progresso, bem como quanto aos recursos já 
disponibilizados para utilização.
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Um mecanismo organizacional perene dessa natureza, acompanhado de procedimentos cla-
ramente definidos e aceitos para a formalização de projetos colaborativos, pode fundamentar 
um modelo de interação forte produtivo e eficiente do Estado com a Academia, no Brasil, para 
um projeto de modernização da máquina pública, como o projeto de Governo Eletrônico.
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